
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3108174 - DF (2025/0451907-3)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : LINDONILSON FERREIRA BRITO 
ADVOGADO : ERIVELTON ROSA DE JESUS ALMEIDA - DF072032
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADA : LEILANE CARDOSO CHAVES ANDRADE - BA017488

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
1. Ação de obrigação de não fazer.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial,  em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da decisão de
inadmissibilidade:  i) incidência das Súmulas 5 e 7, ambas do STJ; ii) deficiência de
fundamentação (Súmula 284/STF).
3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece  conhecimento  o
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora

Documento eletrônico VDA57920248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 23/06/2026 21:29:52
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2026. Código de Controle do Documento: aa10b2b0-fee2-4689-b814-cde27b82c082



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3108174 - DF(2025/0451907-3)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : LINDONILSON FERREIRA BRITO
ADVOGADO : ERIVELTON ROSA DE JESUS ALMEIDA - DF072032
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADA : LEILANE CARDOSO CHAVES ANDRADE - BA017488

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de obrigação de não fazer.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da
decisão de inadmissibilidade:  i) incidência das Súmulas 5 e 7, ambas do STJ; ii)
deficiência de fundamentação ).(Súmula 284/STF
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se agravo interno interposto por LINDONILSON FERREIRA
BRITO contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

: obrigação de não fazer, ajuizada por LINDONILSON FERREIRAAção
BRITO, em face de BRB BANCO DE BRASILIA S.A., na qual requer a abstenção de
descontos retentivos salariais em conta salário, bem como a abstenção de
negativação do nome.

: julgou parcialmente procedente o pedido, para: i) determinarSentença
ao requerido que se abstenha de realizar novos descontos retentivos salariais na
conta salário do autor, sem prévia autorização; ii) determinar ao requerido que se
abstenha de negativar o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito, em
decorrência dos descontos sob a rubrica “DEB EMPRESTIMO 13 – DOC: 147944”.
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: deu provimento ao recurso de apelação interposto por BRBAcórdão
BANCO DE BRASILIA S.A., nos termos da seguinte ementa: 

 
APELAÇÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS. JUNTADA
EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS. EXCEÇÃO. POSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO DE
DÉBITO EM CONTA CORRENTE. REVOGAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
RESOLUÇÃO BACEN Nº  INAPLICABILIDADE. CLÁUSULAS CONTRATUAIS.4.790/2020.
NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 1. O c. STJ “possui entendimento jurisprudencial no
sentido da admissão da juntada de documentos, que não apenas os produzidos
após a inicial e a contestação, inclusive na via recursal, desde que observado o
contraditório e ausente a má-fé” (AgInt no AR Esp  Rel. Ministro1696865/GO,
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  D Je . 2. A 2/2/2021,  8/2/2021)
Resolução BACEN nº  permite o cancelamento de autorização somente4.790/2020
em caso de não reconhecimento da autorização, como na hipótese de ausência de
previsão contratual. 3. Ante a proibição do venire contra factum proprium, não
pode o devedor, depois de contratar e receber o crédito integralmente em sua
conta, requerer alteração contratual com o cancelamento da autorização de débito
em conta que fora livremente pactuada anteriormente. 4. É lícita a previsão de
cláusula que prevê autorização para descontos de débito em conta para quitação de
crédito contratado, de modo que a simples revogação da autorização concedida, de
forma imotivada, configuraria flagrante afronta às cláusulas contratuais livremente
pactuadas. Precedentes. 5. O contratante plenamente capaz é responsável pelo
pagamento das obrigações contraídas de maneira voluntária. Não cabe ao Poder
Judiciário "tutelar" pessoas maiores, plenamente capazes e autônomas. Também
não cabe desconstituir contratos legalmente firmados por essas mesmas pessoas. 6.
As relações contratuais devem ser regidas para além do próprio contrato (pacta
sunt servanda), pelo interesse público e para preservar a segurança jurídica das
relações negociais. 7. Mitigar a higidez de atos jurídicos praticados segundo o
exercício da autonomia da vontade de pessoas plenamente capazes, por meio de
decisões judiciais, sem ressalvas, frustrando e desconstituindo expectativas
legítimas, constituiria uma violação expressa ao Estado de Direito. 8. Recurso
conhecido e provido. (e-STJ fls. 663-664)

 
: opostos por LINDONILSON FERREIRA BRITO,Embargos de declaração

foram rejeitados.
: não conheceu do agravo em recursoDecisão da Presidência do STJ

especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que impugnou especificamenteAgravo interno:
os fundamentos de inadmissibilidade (Súmulas 5 e 7 do STJ e 284 do STF), que a
majoração de honorários é indevida e que a advertência de multa por embargos é
inadequada. Traz questões relativas ao mérito do recurso especial. Requer, assim,
o provimento do agravo para que seja determinado o processamento do recurso
especial e apreciado o mérito.

É o relatório.
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VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com
base no -E, V,  parágrafo único, I, ambos do RISTJ, ante a art. 21 c/c art. 253,
ausência de impugnação dos seguintes fundamentos da decisão de
inadmissibilidade proferida pelo TJDFT:

 
i) incidência das Súmulas 5 e 7, ambas do STJ;
ii) deficiência de fundamentação ).(Súmula 284/STF
 
I. Do reexame de contexto fático-probatório (Súmula 7 do STJ)
1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a

parte agravante não impugnou a incidência da  de forma consistente, Súmula 7/STJ
limitando-se a alegar genericamente a inaplicabilidade do referido óbice, sem
demonstrar a desnecessidade do revolvimento de fatos e provas.

2. Nesse sentido, confira-se: AgInt no , Terceira AREsp 2.441.269/RS
Turma, DJe  e AgInt no , Quarta Turma, DJe 28/2/2024  AREsp 2.326.551/GO
21/12/2023.

 
II. Do reconhecimento da necessidade de interpretação de cláusulas

contratuais (Súmula 5 do STJ)
3. Nota-se, a partir da leitura do agravo em recurso especial, que a parte

agravante não conseguiu infirmar a incidência da , pois não Súmula 5/STJ
demonstrou que a análise do recurso especial prescinde da interpretação das
cláusulas do contrato objeto do processo. Nesse sentido: AgInt no

, Terceira Turma, DJe  e AgInt noAREsp 2.417.625/RS  28/2/2024
, Quarta Turma, DJeREsp 2.041.442/RN  28/2/2024.

 
III. Da deficiência de fundamentação (Súmula 284 do STF)
4. A decisão de admissibilidade do TJDFT identificou a deficiência na

fundamentação do recurso especial de modo a não permitir a exata compreensão
da controvérsia (Súmula 284 do STF). No entanto, nas razões do agravo em
recurso especial a parte agravante não identificou que os fatos contidos no
acórdão recorrido seriam abrangidos pelas questões jurídicas expostas no recurso
especial, o que caracteriza a ausência de demonstração da violação legal.

5. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe  REsp 2.098.663/PE
 e AgInt no , Quarta Turma, DJe 20/12/2023  AREsp 2.249.995/SP 20/10/2023.
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6. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante
apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

7. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no AREsp  Terceira Turma, DJe  e2.152.939/RS,  18/8/2023
AgInt no , Quarta Turma, DJe AREsp 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LINDONILSON FERREIRA BRITO 
ADVOGADO : ERIVELTON ROSA DE JESUS ALMEIDA - DF072032
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADA : LEILANE CARDOSO CHAVES ANDRADE - BA017488

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LINDONILSON FERREIRA BRITO 
ADVOGADO : ERIVELTON ROSA DE JESUS ALMEIDA - DF072032
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADA : LEILANE CARDOSO CHAVES ANDRADE - BA017488

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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